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    Apresentação 1


    Os nexos entre subjetividade e política


    Guilherme Castelo Branco


    A escolha do tema do VI Colóquio Internacional Michel Foucault: Filosofia e Política, ocorrido entre 19 e 22 de outubro de 2009, obedeceu a critérios específicos, quase precisos. O evento comemorava dez anos dos Colóquios, exatamente na cidade em que se iniciou a série; Campinas e Natal já haviam magistralmente sediado as demais reuniões. Além disso, desejávamos ressaltar o aspecto filosófico e político da obra de Foucault por estarmos numa das instituições acadêmicas mais conhecidas do Brasil – o Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da UFRJ, lugar de tantas lutas teóricas e políticas. Ademais, somos do Departamento de Filosofia daquele Instituto.


    O primeiro dessa série de colóquios havia sido organizado por Vera Portocarrero, em 1999, tendo como sede o Departamento de Filosofia da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Assim, do ponto de vista geográfico e de área teórica, havia justificativas para sua realização, dez anos depois, no Rio de Janeiro.


    Mas nossas motivações não pararam por aí. Os motivos bibliográficos também foram importantes. Desde a publicação dos Dits et écrits, em 1994, e ao longo da primeira década do século XXI, a publicação na íntegra dos diversos cursos (até então inéditos) que Michel Foucault havia ministrado no Collège de France, uma face do pensamento do filósofo – até então quase desconhecida para muitos pesquisadores e estudiosos – foi progressivamente sendo desvelada. E é justamente nesses trabalhos que a política e a militância política de Foucault aparecem com a maior clareza.


    O que motivou a temática que escolhemos para nomear o VI Colóquio foram, sobretudo, as próprias ideias filosóficas de Foucault. Desde os anos 1970, quando o pensador passou a se interessar pelas relações entre saber e poder, os nexos entre filosofia, presente histórico e participação política passaram a ser, pouco a pouco, o cerne das suas preocupações, tanto na teoria quanto na prática. Foucault percebe claramente que o poder hegemônico e o exercício institucional e estatizado do poder podem levar a certos abusos e a certas patologias do poder. Tais patologias estão de tal modo conectadas ou sintonizadas com segmentos importantes do mundo social e político, de tal modo disseminadas e capilarizadas, que não se restringem nem poderiam estar limitadas ao campo circunscrito da esfera estatal. A prática efetiva do poder, desde o começo do século XX, não se limita ao âmbito do Estado; o poder está articulado a uma série de parceiros e instituições que compartilham, como numa gigantesca rede, todo um domínio que parte das grandes instituições até os pequenos acontecimentos das relações interpessoais. A racionalidade política contemporânea levou a significativos abusos do poder; trata-se de um fato paradoxal, uma vez que essa mesma racionalidade trouxe também benefícios e contribuições positivas para a vida das pessoas. Por esse motivo, o filósofo procurou forjar um instrumental teórico que lhe permitisse analisar as diversas técnicas de poder que foram sucessivamente praticadas no mundo ocidental, nos últimos séculos.


    Analisando, inicialmente, como o poder se realiza nas práticas cotidianas, em campos nebulosos e periféricos da vida social, Foucault inicialmente tem a clara percepção de que certas técnicas de poder estão centradas no corpo. Esse é, por exemplo, o caso das disciplinas, que procuram exercer uma pressão detalhada e contínua sobre os corpos – das crianças, dos loucos, dos operários etc. a partir dos séculos XV e XVI. Como se sabe, nesse período foram escritos livros, manuais e manifestos a fim de divulgar o enorme potencial da disciplinarização. A obsessão com tais técnicas disciplinares levou os autores da época a apresentar imagens e gravuras nos seus opúsculos e livros, de modo a ilustrar seus objetivos de gestão dos corpos. Algumas dessas imagens foram apresentadas e discutidas por Foucault em seu célebre Vigiar e Punir, cuja primeira edição apareceu em 1975. Com o sucesso do poder disciplinar enquanto instrumento de controle social, essa técnica de poder disseminou-se no campo social; ela se converte em modalidade real de exercício de poder até hoje: da escola ao exército, do hospital ao acampamento de refugiados, todos nós, consciente ou inconscientemente, obedecemos a uma regulação e disposição corporal pelas quais seguimos e cumprimos regras de convívio social, profissional e político.


    Mesmo sem contorno histórico bem definido, uma noção necessária e complementar à de disciplina foi a de normalização. Deslizando entre o campo da norma jurídica e o campo da produção social de determinado padrão de normalização, Foucault chama a atenção para o fato de que a normalização tem por foco a vida subjetiva dos indivíduos. Ele mostrou, também, o quanto tudo isso fascinou, a partir dos séculos XVII e XVIII, um conjunto significativo de filósofos, educadores e toda uma gama de escritores voltados para esse aspecto da vida social. O problema central da normalização, em outras palavras, é o cuidado com a alma dos seres humanos, com o conhecimento possível da subjetividade humana e, por consequência, com a questão de como dominá-la. A escola e a família seriam os agentes por excelência das técnicas de normalização. O objetivo mais importante do procedimento normalizador é a produção de subjetividades assujeitadas, é a criação de trabalhares honestos, de cidadãos cumpridores dos deveres, de bons pais de família, de pessoas feitas em série e mais ou menos padronizadas nos seus modos de viver, nos seus gostos e, até mesmo, no seu modo de morrer. As Ciências Humanas, que surgem a partir dessa época, decorrem do interesse em se conhecer o que se passa na cabeça das pessoas para melhor dominá-las; as Ciências Humanas são um efeito inegável das técnicas de poder em sua vertente de constituição do controle subjetivo, também denominado poder normalizador.


    Os saberes e poderes que visam à normalização e ao controle social, todavia, não seriam a única novidade na gestão política dos países ocidentais. Do agenciamento do saber-poder médico com o saber-poder jurídico, surgem novas modalidades de exercício do poder, visando ao “assujeitamento dos corpos e controle das populações” (Foucault, 1976, p. 184). O efeito político intenso que daí resulta é a entrada na “era do biopoder” (idem). Como define o filósofo, no início do curso Segurança, território, população, o biopoder pode ser caracterizado pelo


    [...] conjunto de mecanismos pelos quais o que constitui, na espécie humana, seus traços biológicos fundamentais, vai poder entrar no interior de uma política, de uma estratégia política, de uma estratégia geral de poder; ou, dizendo de outra maneira, como as sociedades, as sociedades ocidentais modernas, a partir do século XVIII, passaram a levar em conta o fato biológico fundamental de que o ser humano constitui uma espécie humana. (Foucault, 2004b, p. 3).


    O tempo de biopoder, que é por excelência o nosso tempo, caracteriza-se pela ampliação crescente das articulações entre os saberes biológicos e biomédicos e os dispositivos jurídico-institucionais, com grandes efeitos no campo da macropolítica, seja nas relações entre os Estados, seja no interior de cada Estado, indo até mesmo à interferência micropolítica no modo de vida das pessoas, no interior de suas próprias casas. As técnicas de poder, as tecnologias de segurança postas em ação, de grande complexidade em nossas sociedades, vão se fazer “[...] seja por mecanismos que são propriamente mecanismos de controle social, como é o caso da punição penal, seja mecanismos que têm por função modificar alguma coisa no destino biológico da espécie” (Foucault, 2004b, p. 12).


    Na verdade, as relações de poder em prática nos tempos de biopolítica se fazem tanto sobre as populações como sobre os indivíduos e as lutas políticas se fazem seja em escala macropolítica, seja em escala micropolítica. A luta de classes, as pequenas lutas individuais por pequenas expansões de liberdades em seus espaços privados e íntimos, as lutas das coletividades assim como das pessoas mais simples: todas essas resistências aos poderes têm valor e trazem transformações ao mundo social, em algum nível de sua escala. Não são apenas os eventos coletivos e de grandes dimensões que merecem o olhar da análise política. Os pequenos acontecimentos, as lutas que ocorrem nas casas, nos bairros, nas prisões, nos manicômios, nos partidos políticos, nas salas de aula, em associações de doentes graves e tantos outros grupamentos humanos nos quais reivindicações são feitas com justa razão, revelam que a militância política não se restringe às suas formas tradicionais e partidárias.


    * * *


    Agradeço ao apoio e à ajuda de tantas pessoas. Acredito que seria injusto nomeá-las sem se esquecer de alguém importante no processo. Todavia, não posso deixar de nomear duas: Margareth Rago e Alfredo Veiga-Neto, que bem conhecem e praticam o dom e o sentido da generosidade. Marcos Antônio Carneiro Silva, da Faculdade de Educação da UFRJ, foi um grande amigo; ele colaborou muito nos diversos momentos da realização deste VI Colóquio Internacional Michel Foucault. Os membros do Laboratório de Filosofia Contemporânea da UFRJ também foram incríveis parceiros neste empreendimento. Agradeço, outrossim, à Capes, à Faperj, à PR-2/UFRJ, à PR-3/UFRJ, ao PPGF/UFRJ. Por fim, agradeço a todos os que fizeram deste Colóquio um encontro de pensamento e de pessoas, de muitas formações e de muitos lugares e nacionalidades.
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    Apresentação 2


    Algumas palavras de abertura ao VI Colóquio Internacional Michel Foucault


    Rio de Janeiro, 19 de outubro de 2009 - UFRJ


    Alfredo Veiga-Neto


    Minha mais entusiástica saudação de boas-vindas a todos vocês que aqui estão. Em nome da Comissão Científica, da Comissão Organizadora e do professor doutor Guilherme Castelo Branco, coordenador geral deste VI Colóquio Internacional Michel Foucault, agradeço pela presença.


    Num primeiro momento, eu e o Guilherme pensamos em registrar, um a um, os vários grupos de pesquisa aqui presentes, os colegas que vieram de tão longe para este evento; depois nos demos conta de que o seu número havia crescido assustadoramente. Por isso, sintam-se todos nominados. Agradeço seus esforços para estarmos, mais uma vez aqui, juntos num Colóquio que há uma década vem se caracterizando pela feliz combinação entre a vontade de saber e o esforço para pensar de outro modo, entre o cultivo da amizade e o respeito às diferenças, tudo isso ao abrigo da alegria do convívio comum.


    Agradeço, também, a honra que me deu o nosso querido amigo Guilherme quando delegou a mim a tarefa de fazer esta saudação. Aqui, um registro – mesmo que ele tenha me pedido que não lhe dirigisse qualquer agradecimento –: todos temos muito claro que sem o empenho, a competência e o entusiasmo do nosso anfitrião, bem como a sua equipe e os recursos das agências que o apoiaram (e nos apoiaram), nada disto estaria acontecendo. Assim, é principalmente a pessoas como o Rogério, o Fernando, o Eduardo, o Domingos, o Rodrigo, a Danyele, o Marcos Antonio, o Julio Alt e vários outros que nos cercam com sua atenção – bem como principalmente o Guilherme Castelo Branco – que devemos a realização deste VI Colóquio Internacional Michel Foucault. Por isso, a todos eles somos muito gratos.


    * * *


    Uma parte do pouco que vou dizer, nesta breve abertura, certamente é bem sabida por todos vocês. Refiro-me, especialmente, aos entendimentos que Michel Foucault desenvolveu em torno das palavras filosofia e política. Afinal, essas foram as palavras que o nosso querido Guilherme escolheu para marcar as coordenadas e dar o tom a este Colóquio.


    Como é comum acontecer com o vasto e variado campo semântico construído e palmilhado por Foucault, sob essas duas palavras – filosofia e política – não se abrigam sentidos únicos, monolíticos; nem mesmo o que ele entendia por filosofia e política se mantiveram estáveis ao longo de sua trajetória intelectual. Afinal, nosso filósofo estava longe de qualquer compromisso com o pensamento sistemático.


    Seja como for, reconhecendo a polissemia do terreno em que pisamos, tomarei três passagens – certamente bem conhecidas de todos vocês – em que Foucault se refere à filosofia e à política. Elas servirão como base, como um ponto de partida para este VI Colóquio Internacional Michel Foucault. Tal qual um leitmotiv, elas também servirão para ajustarmos nossas coordenadas e calibrarmos a agulha da bússola que marcará nossos rumos nos próximos dias.


    * * *


    A primeira dessas passagens diz respeito à filosofia. Na famosa Introdução ao segundo volume da História da sexualidade, assim diz o nosso autor: “Mas o que é a filosofia hoje em dia – refiro-me à atividade filosófica – senão o trabalho crítico do pensamento sobre o próprio pensamento?”.[1] A essa pergunta, Foucault acrescenta imediatamente uma segunda indagação: Eu pergunto “se ela não consiste, ao invés de legitimar aquilo que já se sabe, num empreendimento de saber como e até que ponto seria possível pensar de outro modo?” (idem).


    A segunda passagem – agora sobre a política – está no também conhecido debate que Foucault travou com Chomsky, em 1971, sob a intermediação de Fons Elder: “Parece-me que, em uma sociedade como a nossa, a verdadeira tarefa política é criticar o jogo das instituições aparentemente neutras e independentes, e criticá-las e atacá-las de maneira que a violência política que nelas se exerce obscuramente seja desmascarada e se possa lutar contra elas”.[2]


    A terceira passagem soa como uma declaração de princípios. Ainda no debate com Chomsky, quando Elder pergunta por que Foucault se interessa mais pela política que pela filosofia, o filósofo – como que forçando a curvatura da vara – começa sua resposta com uma frase muito forte e quase paradoxal: “Eu jamais me ocupei com a filosofia.”[3] E imediatamente acrescenta:


    Mas esse não é o problema. Sua pergunta é: “Por que eu me interesso tanto pela política?”. Para responder de modo muito simples, eu diria: por que eu não deveria estar interessado? Que cegueira, que surdez, que densidade de ideologia teriam o poder de me impedir que eu me interessasse pelo assunto, sem dúvida o mais crucial da nossa existência, isto é, a sociedade na qual nós vivemos, as relações econômicas segundo as quais ela funciona, e o sistema que define as formas regulares, as permissões e as interdições que regem regularmente nossa conduta? A essência da nossa vida é feita, afinal, do funcionamento político da sociedade na qual nos encontramos. Assim, eu não posso responder à pergunta “por que eu deveria me interessar por ela?”; posso apenas responder-lhe perguntando “por que eu não deveria estar interessado?”.[4]


    * * *


    Feitas essas considerações acerca da importância e dos sentidos que se pode dar à filosofia e à política no campo dos estudos foucaultianos – o que, aliás, nada tem a ver em demarcar sólida e definitivamente seus conceitos –, encaminho-me para o final desta minha fala. Se vocês me permitem ir um pouquinho adiante – apenas alguns segundos adiante –, recorrerei a mais uma conhecida passagem em que o filósofo responde, já na década de 1980, a uma pergunta que lhe faz Didier Eribon sobre a atividade crítica. Assim respondeu Michel Foucault:


    A crítica consiste em desentocar o pensamento e em ensaiar a mudança; mostrar que as coisas não são tão evidentes quanto se crê, fazer de forma que isso que se aceita como vigente em si não o seja mais em si. Fazer a crítica é tornar difíceis os gestos fáceis demais. Nessas condições, a crítica – e a crítica radical – é absolutamente indispensável para qualquer transformação.[5]


    * * *


    Penso que as palavras de Michel Foucault estão mais vivas e mais úteis do que nunca. E mais ainda – principalmente agora que se publicam, na íntegra, vários cursos que o filósofo proferiu no Collège de France –, Michel Foucault nos parece – vivo, intenso, atual.


    Mas reconhecer a atualidade e a importância do filósofo não significa celebrá-lo incondicionalmente. Aqui me vêm as palavras de Blandine Barret-Kriegel, proferidas no Encontro Internacional de Paris, em 1988, no Centro Michel Foucault: “Esta não é uma comemoração. Não somos guardiões do templo nem há, aqui, religião; trata-se tão somente da vontade de saber.”[6]


    * * *


    Como aconteceu nos colóquios anteriores, que com Foucault possamos alimentar nossas indagações e indignações, num mundo que nos parece cada vez mais marcado pela iniquidade e pela perplexidade. E, também como aconteceu nos colóquios anteriores, que tudo aquilo que acontecer entre nós nos próximos dias sirva de alavancas para pensarmos o impensável e, desse modo, transgredirmos os nossos próprios limites.


    * * *


    A todos vocês: em meu nome e em nome do Guilherme Castelo Branco, muito obrigado.


    Declaro aberto o VI Colóquio Internacional Michel Foucault.
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        [1] “Mais qu’est-ce donc que la philosophie aujourd’hui – je veux dire l’activité philosophique – si elle n’est pas le travail critique de la pensée sur elle-même? Et si elle ne consiste pas, au lieu de légitimer ce qu’on sait déjà, à entreprendre de savoir comment et jusqu’où il serait possible de penser autrement?” (FOUCAULT, 1984, p. 14-5).

      


      
        [2] “Il me semble que, dans une société comme la nôtre, la vraie tâche politique est de critiquer le jeu des institutions apparemment neutres et indépendantes; de les critiquer et de les attaquer de telle manière que la violence politique qui s’exerçait obscurément en elles soit démasquée et qu’on puisse lutter contre elles” (FOUCAULT, 1984a, p. 496).

      


      
        [3]“Je ne me suis jamais occupé de philosophie” (FOUCAULT, 1984a, p. 493).

      


      
        [4] “Mais ce n’est pas le problème. Votre question est: pourquoi est-ce que je m’intéresse autant à la politique? Pour vous répondre très simplement, je dirais: pourquoi ne devrais-je pas être intéressé? Quelle cécité, quelle surdité, quelle densité d’idéologie auraient le pouvoir de m’empêcher de m’intéresser au sujet sans doute le plus crucial de notre existence, c’est-à-dire la société dans laquelle nous vivons, les relations économiques dans lesquelles elle fonctionne, et le système qui définit les formes régulières, les permissions et les interdictions régissant régulièrement notre conduite? L’essence de notre vie est faite, après tout, du fonctionnement politique de la société dans laquelle nous nous trouvons. Aussi je ne peux pas répondre à la question pourquoi je devrais m ‘y intéresser; je ne peux que vous répondre en vous demandant pourquoi je ne devrais pas être intéressé” (FOUCAULT, 1984a, p. 493).

      


      
        [5] “La critique consiste à débusquer cette pensée et à essayer de la changer: montrer que les choses ne sont pas aussi évidentes qu’on croit, faire en sorte que ce qu’on accepte comme allant de soi n’aille plus de soi. Faire la critique, c’est rendre difficile les gestes trop faciles. Dans ces conditions, la critique (et la critique radicale) est absolument indispensable pour toute transformation” (FOUCAULT, 1984b, p. 180).

      


      
        [6]BARRET-KRIEGEL (1990. p. 186).

      

    

  


  
    Política e polícia


    Acácio Augusto


    O que há de mais instigante, para mim, em Michel Foucault é a potência de suas noções quando relacionadas diretamente com um interesse imediato, um conjunto de circunstâncias, uma luta deflagrada. Suas noções histórico-políticas não podem ser tomadas como instrumentos ou ferramentas, ainda que um dia ele tenha dito isso. Tampouco se trata de certo léxico capaz de fornecer maneiras adequadas de descrever ou analisar uma “realidade” ou esta e/ou aquela situação política. Gosto de acompanhar e utilizar suas noções como armas, podendo até ser qualificadas nesse sentido como instrumentos, mas no interior de um combate, uma luta e um choque direto com os exercícios das tecnologias de poder travado por quem está interessado em resistências; atiçar revoltas em si, contra si e em torno de si como mutações, transformações.


    Nesse sentido, lidarei com a relação polícia e política não como uma descrição das contemporâneas práticas das tecnologias do poder, mas, seguindo uma sugestão de Deleuze[1] em sua inicial descrição da sociedade de controle, com um esboço de uma análise do que estamos sendo levados a servir como uma decisão em não mais servir. Um combate ao poder, um embate com as contemporâneas práticas de governo na sociedade de controle.


    Para isso, parto das análises de Michel Foucault sobre a emergência da polícia como prática de governo relacionada às características do poder pastoral diante de um contemporâneo programa de controle de jovens tomados como adolescentes autores de atos infracionais ou classificados como vivendo em área ou situação de risco: o Projeto Pró-menino da Fundação Telefônica, que financia ONGs (Organizações Não Governamentais) de atendimento de adolescentes cumprindo medida socioeducativa de liberdade assistida em cidade satélites da região metropolitana de São Paulo.


    Poder pastoral e governo


    A polícia foi o instrumento decisivo da arte de governo na era moderna e a via de governamentalização do Estado tendo a emergência da população como objeto e objetivo de governo. Foucault, ao inventariar a emergência dessas questões e dessas práticas, indica as procedências dessa governamentalização do Estado nos séculos XV e XVI relacionada ao poder pastoral, que emerge de uma certa literatura anti-Maquiavel e estabelece os elementos que caracterizam a governamentalidade: tomar a população como alvo, ter a economia política como forma e os dispositivos de segurança internos e externos como instrumentos, para afirmar uma predominância do governo em relação à soberania e a disciplina.


    Como exercício de poder em sentido descendente, a prática de polícia está relacionada à obrigação que tem o soberano em prover seus súditos e garantir-lhes a segurança, que, por sua vez, suscita uma relação ascendente. Essa polícia é ainda muito diferente da instituição de polícia contemporânea, repressiva, e encontra-se mais próxima de práticas de assistência social à população, que receberão outros nomes mais tarde. Entre as duas qualidades ascendentes e descendentes que a literatura anti-Maquiavel postula ao bom governo está a família, na medida em que um bom governante é um bom chefe de família e um governo ou um principado próspero é aquele constituído de chefes que administram com diligência suas famílias.


    Portanto, essa literatura, segundo Foucault, situa as características do bom governante: aquele que exerce o governo no interior de relações ascendentes e descendentes como modo de dispor corretamente as coisas em relação às pessoas, guiado por um fim adequado, orientado por uma pluralidade de táticas e que, como o timoneiro de um navio, leva sua tripulação com paciência, sabedoria e diligência. “Enquanto a finalidade da soberania é ela mesma, e seus instrumentos têm a forma de lei, a finalidade do governo está nas coisas que ele dirige; deve ser procurada na perfeição, na intensificação dos processos que ele dirige e os instrumentos do governo, em vez de serem constituídos por leis, são táticas diversas”.[2]


    No entanto, para que essas táticas de governo se efetivassem, foi preciso a emergência da população, que possibilitou o desbloqueio dessa tática. Essa emergência, no século XVIII, estava ligada ao aparecimento da estatística como saber de Estado, que permitiu colocar a economia como um problema não mais restrito ao interior da família, ao estabelecer que a população possuía uma lógica e uma regularidade próprias que podem ser medidas, anotadas, modificadas e reguladas. A partir de então, a família passou de modelo das artes de governo à instrumento destas como via de acesso aos problemas da população. Se o surgimento da população como objeto de governo possibilita a governamentalização do Estado, será a capacidade do Estado em produzir um saber sobre essa população, por meio dos cálculos e medições estatísticas, que permitirá sua atuação sobre ela tendo como instrumento específico a polícia, utilizada como técnica de governo que realiza o esplendor do Estado.


    Os objetos do governo das polícias são o número de homens de um Estado, suas necessidades vitais, a saúde desse conjunto de homens, as atividades produtivas e o espaço de circulação de mercadorias. “Tudo o que vai ser o bem-estar para além do ser, de tal sorte que o bem-estar dos indivíduos seja a força do Estado, é esse [...] o objetivo da polícia”.[3] Uma prática policial que entende que “policiar e urbanizar é a mesma coisa”.[4] A polícia, portanto, é uma tecnologia de poder que pode apresentar procedências importantes de práticas que hoje não são diretamente caracterizadas como função policial. Segundo Foucault, “de um lado, teremos os grandes mecanismos de incentivo-regulação dos fenômenos: a economia, a gestão da população etc. De outro, teremos, com funções simplesmente negativas, a instituição da polícia no sentido moderno do termo, que será simplesmente o instrumento pelo qual se impedirá que certo número de desordens se produza”.[5]


    Quanto à polícia como instituição estatal, que se ocupa da saúde da população como conjunto vivo que compõe o corpo biológico do Estado, se ela passará a ser identificada, com esse nome, apenas como instituição repressiva para conter revoltas internas, o sentido das políticas de Estado como meio de garantir a saúde da população receberá o nome de política social, o que leva a aproximar as diversas maneiras de investimentos estatais no que se chama, sob a dominância liberal, de política pública, a uma ação policial do Estado sobre a população como estratégia, também, de conter revoltas, ampliar o esplendor do Estado e extrair obediência. Segundo as procedências dessa tecnologia política indicadas por Foucault nas formulações das doutrinas da razão de Estado e da teoria da polícia, na França, na Alemanha e na Inglaterra, “a doutrina da razão de Estado tentou definir em que princípios e métodos do governo estatal diferiam, por exemplo, da maneira como Deus governa o mundo, o pai, a sua família, ou um superior, a sua comunidade. [...] Quanto à doutrina da polícia, ela definiu a natureza dos objetivos da atividade racional do Estado; definiu a natureza dos objetivos que ele persegue; a maneira geral dos instrumentos que ele emprega”.[6]


    Entre os textos que buscam a definição dessas duas competências do Estado e da administração pública, Foucault, em sua análise, destaca o de Von Justi, Élements de police. Nesse livro, Von Justi estuda as funções públicas relativas ao governo que dizem respeito ao território contendo os “bens imobiliários do Estado”, analisado segundo o povoamento do meio rural e urbano, e as condições de vida do conjunto de seus habitantes; os “bens e títulos” desse Estado, a análise da expansão das mercadorias, da produção, da circulação de bens e pessoas e da moeda; e a conduta dos indivíduos que compõem esse conjunto que habita o território. Ao dividir dessa maneira sua análise, Von Justi estabelece com clareza o objetivo da arte de governar moderna: o desenvolvimento das condições de vida dos indivíduos como premissa para o reforço da potência do Estado, diferenciando politik (do alemão, política), como a função negativa (repressiva) da razão de Estado contra seus inimigos internos e externos, de Polizei (do alemão, polícia), como tarefa positiva do Estado e da sociedade civil para favorecer a saúde e dirigir as condutas dos que compõem a população, garantindo a moralidade e obediência dos cidadãos. O objetivo de Von Justi, ao contrário dos utópicos e prescritivos manuais de polícia escritos por seus contemporâneos franceses, como Turquet ou De Lamare, é “elaborar uma Polizeiwissenzchaft. Seu livro não é uma simples lista de prescrições. É também uma grade através da qual se pode observar o Estado, ou seja, seu território, seus recursos, sua população, suas cidades etc. A Polizeiwissenzchaft é ao mesmo tempo uma arte de governar e um método para analisar uma população vivendo em um território”.[7]


    Não por analogia, semelhança ou aproximação, mas como técnica, já seria possível afirmar que não estamos muito distantes de contemporâneas políticas assistências e de controle de incivilidades que se orientam por uma busca de melhorias das condições de vida dos habitantes adultos e oferta de atividades atrativas direcionadas às crianças e aos jovens de determinado local, envolvendo a comunidade em que vivem. Políticas assistenciais invariavelmente se combinam com uma presença expressiva da polícia repressiva como integrante dessa comunidade, tanto relacionadas às formulações da teoria criminológicas da ação ecológica desenvolvida pela sociologia da Escola de Chicago, como à contemporânea, e tributária desta teoria, política de tolerância zero.


    Ademais, uma série de projetos e planos contemporâneos voltados direta ou indiretamente para o combate da violência atualiza o antigo sentido de polícia como política social nos dias de hoje. Considerando o modelo da cidade de Medellín, na Colômbia, os projetos de urbanização de favelas – como o Cingapura da cidade São Paulo, ou o CDHU, do governo do Estado de São Paulo, ou mesmo o projeto de urbanização das favelas cariocas, no interior do PAC (Plano de Aceleração do Crescimento), do governo federal –, visam à segurança pública e à efetivação de ações policiais do Estado. Essas ações sociais preventivas do Estado são um desdobramento do poder pastoral, uma ressonância das políticas sociais como prática de polícia para promoção da saúde da população e prosperidade do Estado.


    No entanto, não se trata de mera atualização, ainda que com certa ressonância, da tecnologia de poder pastoral. É preciso se perguntar como estão dispostos os objetos e objetivos da batalha que hoje se trava no entorno dessas tecnologias de poder contemporâneas e a pluralidade de táticas que elas disparam. Se o exercício de poder e a prática policial como componentes da biopolítica nunca foram atividades exclusivas do Estado, onde e como se aninham essas práticas nos dias de hoje? Qual subjetividade corresponde às contemporâneas maneiras de realizar política e polícia na sociedade de controle? Como se operam as subjetivações que realizam política e polícia em cada um?


    Novas mesmas políticas: programas policiais


    Há, hoje, sob a governança neoliberal, um redimensionamento do poder pastoral. O Estado não é mais o planejador da economia e a instituição responsável pela correção das desigualdades sociais. Reduzido, ou melhor, redimensionado às funções de fiador e fiscalizador das ações programáticas da chamada sociedade civil, as políticas de assistência social com funções policiais de promoção da prosperidade do conjunto de indivíduos e mesmo as ações repressivas e de administração das instituições austeras e de controle de incivilidades passam a ser geridas e promovidas por um consórcio que agrega Estado, sociedade civil e iniciativa privada, como é possível notar na lei que regulamenta as PPPs (Parcerias Público-Privadas).[8] Para além da formalização legislativa, a instauração e expansão dessas parcerias vão desde obras para construção de trens metropolitanos até a construção e administração das prisões.


    Ao acompanhar as análises de Michel Foucault acerca da teoria neoliberal estadunidense, elaborada pela Escola de Chicago, é possível demarcar as aproximações dessa teoria com a atual combinação entre ação social do governo e políticas assistenciais financiadas pela iniciativa privada como investimento na produção de uma conduta policial. Segundo Foucault, o contexto histórico em que se desenvolve a teoria neoliberal é formado pela crítica ao New Deal e toda política econômica, entendida como intervencionista e chamada de keynesiana, implementada por Roosevelt entre 1933-1934 nos EUA; os projetos europeus de intervenção econômica e social, elaborados durante a Segunda Guerra Mundial e implementados como planos de reconstrução no pós-guerra, como o plano Breveridge,[9] na Inglaterra; o crescimento dos programas de educação, combate à pobreza e à segregação, desenvolvidos desde a administração Truman até a administração Johnson que inflam o intervencionismo do Estado e sua burocracia.


    Para Foucault, esse contexto deve ser analisado a partir das diferenças entre o liberalismo estadunidense e o europeu, pois o segundo, durante o século XIX, esteve mais ocupado com questões ligadas a garantia de unidade da nação e à formação do Estado de direito, enquanto nos EUA a questão era precisamente o liberalismo político. Por essas diferenças históricas, Foucault conclui que “na América do Norte, o liberalismo é toda uma maneira de ser e pensar. É muito mais um tipo de relação entre governantes e governados, do que uma técnica dos primeiros em relação aos segundos”.[10]


    Esse liberalismo estadunidense é tomado ao mesmo tempo como fim a ser atingido e forma de pensamento para análise sociológica e econômica, como meta e método de determinada estratégia política. Foucault propõe uma leitura do liberalismo estadunidense “como estilo geral de pensamento, análise e imaginação”.[11] Situa o pensamento neoliberal nos EUA como a utilização do princípio de mercado para a análise das relações sociais, uma forma de inteligibilidade dessas relações. Dessa perspectiva, dedica especial atenção à teoria do capital humano e às análises dos problemas da criminalidade e da delinquência. Em relação ao capital humano, expõe a partir de uma crítica ao conceito de força de trabalho elaborado pela economia política clássica. Os neoliberais estadunidenses, dos quais se destaca Theodore Schultz, propõem uma concepção de força de trabalho como o capital que cada trabalhador possui, e não mais uma mercadoria que se vende ao capitalista em troca do salário. Esse capital-idoneidade, como Foucault o apresenta, é resultado de características hereditárias e adquiridas pela educação/escolarização de cada um. Assim, abriu-se espaço para uma renovação conservadora que passa a ver na restauração da família, do matrimônio e da educação rígida dos filhos investimentos para esse homem-empresa obter lucros como um homo economicus, de onde se depreende, também, as funções fundamentais do Estado com investimentos em saúde e educação da população.


    Segundo a teoria do capital humano, o criminoso não é mais alguém com traços criminais morais e antropológicos, passíveis de determinação antinômico-biológica. Por isso, deve-se investir em ações sociais e ações preventivas em áreas delimitadas, por meio de estudos estatísticos específicos, como áreas de risco, para levar os habitantes dessa área a avaliar o custo/benefício de uma ação criminosa. Postula-se, portanto, que uma ação ecológica, em termos de política criminal e social, seja uma intervenção sobre os elementos que compõem as regras do jogo econômico em que está inserido cada cidadão, ou seja, o ambiente onde ele vive. O endurecimento das penas e a intensificação da vigilância fazem o potencial criminoso avaliar que o risco de cometer um crime é alto; a diversificação de programas de assistência, a formação profissional, as moradias populares, os equipamentos de lazer e a complementação de renda levam os habitantes das chamadas áreas de risco a avaliar que é mais vantajoso obedecer às leis do Estado. Trata-se, portanto, não mais de um projeto de normalização do indivíduo biológico, mas um investimento no ambiente em que vive como meio de produzir obediência pelo cálculo econômico racional de custo e benefício.


    Há uma insinuação, nessa teoria neoliberal de capital humano, do acoplamento das funções policiais como conduta dos cidadãos, vistos como unidades econômicas. Uma governamentalização da instituição estatal é a intensificação de uma maneira de governamentalização da chamada sociedade civil, em que o indivíduo é o elo econômico dessa relação entre a sociedade e o Estado. Difere apenas na maneira de criar esse elo, que produz processos de subjetivação, na medida em que “o que é a sociedade civil, senão precisamente esse algo que não se pode pensar como sendo simplesmente o produto e o resultado do Estado? Mas também é algo como a existência natural do homem”.[12] Não se trata de um policiamento da sociedade nem de uma criminalização da pobreza ou da miséria, mas da expansão de uma subjetividade policial em cada cidadão, que teme o tribunal do mercado e que julga a ação do governo e dos cidadãos. Assim, cada cidadão age como um moderado policial-consumidor-empresa, pois é agindo com moderação que pode extrair benefícios econômicos e políticos, materiais e subjetivos, nas relações com o Estado, com as outras empresas e com a comunidade.


    Se a prisão é dispositivo terminal das disciplinas, a polícia é a tecnologia de poder privilegiada para dirigir as condutas de determinado grupo segundo interesses específicos para governar condutas. Tanto a prisão quanto a biopolítica da população são alvos de metamorfoses na sociedade de controle, segundo as novas práticas que emergem dessa conduta moderada dos cidadãos como policiais-empreendedores de si.


    Um programa de formação de policiais-cidadãos: a polícia da vida na sociedade de controle


    Vivemos uma época conservadora em que tanto a legislação como os desejos das pessoas favorecem uma tendência ao crescimento de ONGs; atenho-me especialmente nas que administram medidas socioeducativas em meio aberto, que não encontram obstáculos para conseguir financiamentos privados. São muitas as chamadas fundações ou entidades assistenciais que se interessam por esse novo negócio; bem como as empresas que investem e investirão parte de seus impostos no financiamento desses projetos ou na sua avaliação para receberem reconhecimento público e a rubrica de empresa socialmente responsável. Isso não se restringe às fundações empresariais, pois fazem também fama de artistas e outras celebridades, preferencialmente, provenientes das periferias, que se tornam referenciais e mantenedores desses projetos. A isso são acrescentadas as regulações e regulamentações governamentais que as estimulam e viabilizam, sem dar fim às infinitas misérias expandidas nos fluxos eletrônicos da sociedade de controle.


    Esses projetos assistenciais funcionam como programas que favorecem a formação de cidadãos-policiais, de uma polícia da vida, como investimento em capital humano entre jovens tomados como adolescentes em situação de risco. Meu ponto de ataque é o projeto Pró-Menino da Fundação Telefônica, mas poderia tomar qualquer outro como um acesso aleatório a um arquivo de algum aparelho de MP3, na medida em as modulações desses programas é dotada de plasticidade tal que de qualquer ponto, projeto ou programa desse tipo convergem para a centralidade da criação de uma polícia da vida.


    Esse projeto específico é formado por diversas ramificações em sua atuação, entre elas o programa Jovens em conflito com a lei. Em sua definição mais ampla, é um “projeto de inclusão social”, composto por diversos programas, que objetiva oferecer assistência aos jovens que vivem em dita situação de risco ou vulnerabilidade social. Dentre suas ramificações está o Educarede (projeto educativo de inclusão digital) e o Medida Legal (realizado pelo Instituto Latino-Americano para Prevenção do Delito e Tratamento do Delinquente – ILANUD – em paralelo com o programa Jovens em conflito com a lei). Sendo assim, o Pró-Menino, em conjunto, não se destina exclusivamente aos jovens considerados infratores. Atuando há quase 20 anos em cidades da América Latina onde a Telefônica tem negócios, seu objetivo anunciado é suprir carências sociais, complementando, em atuação conjunta, as políticas sociais de estados e municípios. Trata-se de uma política de controle, contenção e assistência de jovens, que atua na localidade onde estes moram, buscando envolvê-los na realização dos programas, tenha ele cometido um ato infracional ou não, pois, se ele vive em situação de risco, esse risco significa que ele é um potencial infrator e/ou alvo de investimentos em capital humano. É outra configuração do controle que não é acidental e tampouco por acaso, mas adequada à nova forma transterritorial do capitalismo.


    Os adolescentes que aderem a esse programa assistencial – de composição híbrida da atuação do Estado, da lei, das empresas e das ONGs – são convocados a participar como agentes dos projetos de aplicação e avaliação de medidas socioeducativas em meio aberto, o que indica uma maneira ardilosa de produzir consenso por adesão aos controles destinados à contenção e à expansão da suspeição sobre os jovens. Foi em meio à descrição do funcionamento desse projeto que encontrei acoplamentos de outras práticas que disseminam uma cultura do gueto e que configuram os campos de concentração a céu aberto[13] – trata-se de um novo fluxo do controle nas cidades, que monitora as pessoas em periferias assistidas e policiadas, por meio de práticas legais e ilegais, em casas, prédios, favelas e condomínios gravados e sitiados, para miseráveis, pobres, remediados e “bacanas”.


    Não se trata mais dos campos de concentração da sociedade disciplinar que existiram em quase todo o planeta na primeira metade do século XX, mas de um campo sob delimitação não territorial que opera em meio aberto, móvel, transterritorial e elástico, produzindo não só a contenção física por meio do uso e da ameaça da força, mas compondo práticas de assujeitamentos[14] que fazem com que cada um ame sua condição e idolatre o lugar onde nasceu – até mesmo quando esse lugar é a prisão ou o bairro de periferia onde vive, onde se produz sua morte em vida, sua apatia, sua mortificação cotidiana. E, por amor e compaixão, cuidam como policiais desses locais, desses ambientes, associados à própria polícia do Estado, de farda e revólver e, também, aos pastores laicos que se multiplicam em ONGs, fundações empresariais que atualizam a prática da filantropia como compaixão cívica, obtendo, no Brasil, largo campo de atuação pela imensa miséria e pelas leis de incentivo fiscal que possuem sua versão mais acabada na lei das parcerias público-privadas.[15]


    Essa adesão à prática policial chega a tal ponto que os aplicadores dos questionários destinados aos adolescentes que cumpriram liberdade assistida em 2005 eram os mesmos adolescentes que cumpriam a mesma medida em 2006. Dessa maneira, o controle sobre quem já estaria juridicamente livre é reiterado com a captura daquele que cumpre medida socioeducativa: um como suspeito constante e o outro como controlador policial, compondo um acoplamento adicional na atualização ininterrupta da prática policial contemporânea. Estamos diante da vida no campo de concentração em que todos são convocados a participar direta ou indiretamente e incluídos nos fluxos eletrônicos de produção e vigilância em procedimentos consensuais democráticos, caracterizando, como sugere Edson Passetti,[16] uma época de conservadorismo moderado.


    Recusar a apatheia: abolir as punições e recusar ser um policial de si e dos outros


    Uma relação de poder é uma relação em que um ou alguns homens são capazes de determinar a conduta de outros. Esse governo das condutas pode assumir formas distintas em determinadas épocas ou situações específicas de composição de forças. Dessa maneira, dos investimentos disciplinares nos corpos aos cuidados policiais da população, o que está em jogo é produzir o bem comum, a felicidade coletiva, o alcance de uma terra prometida, enfim, a salvação do rebanho. A questão do governo policial das condutas, do policiamento da população e das disciplinas sobre o corpo é a produção da obediência, como agir de tal maneira para produzir obediência em um indivíduo ou em grupo de indivíduos para poder dirigir condutas e consciências, isto é, o governo.


    A apropriação metamorfoseada da direção de consciência exercida pelo pastor é permanente e o exame de consciência feito pela ovelha é a abertura completa das profundezas de sua alma que deve ser confessada ao pastor. Essa relação individual de obediência, devoção, confissão e entrega total “tem um objetivo: levar os indivíduos a trabalhar por sua própria ‘mortificação’ neste mundo. [...] “Uma renúncia a este mundo e a si mesmo: uma espécie de morte cotidiana”.[17] Mortificação expressa a obediência como virtude maior de cada membro do rebanho, denominada pelos cristãos como apatheia, característica que interessa na noção de poder pastoral apresentada por Foucault e que funciona como via de entrada para a análise da expansão da polícia como prática de governo na sociedade de controle.


    Os programas como o Pró-Menino, da Fundação Telefônica, cumprem essa função de pastor-polícia no governo das condutas de jovens detidos por atos infracionais ou jovens classificados como vivendo em situação de risco. Inflam os jovens e os bairros onde moram de atividades culturais ou profissionalizantes, convocam a participar de programas e projetos sociais, fazem acreditar, a cada instante, que toda a parafernália tecnológica que levam até eles é um ato de benevolência de técnicos, aplicadores e empresas, para alimentar a esperança de que algo vai mudar ou melhorar em suas vidas. Assim, consomem de tal maneira suas vidas, seu espaço e seu tempo até levá-los ao cansaço, à apatia. Nesse momento, estão prontos para serem policiais de si mesmo, apáticos; estão com as vidas programadas, vivem por dentro e para fora das prisões-prédio, na servidão de assujeitados.


    Mas essa tecnologia de poder individualizante e ao mesmo tempo totalizante toma outras dimensões hoje. As metamorfoses das tecnologias de poder indicam que o indivíduo na sociedade disciplinar, inserido em uma relação de mando obediência, no interior de instituições austeras, transmutou-se em divíduo habitante de uma infinidade de programas e bancos de dados. A produtividade a ser extraída dos corpos vivos e sãos insere-se nos velozes fluxos eletrônicos. A norma deixa de ser a referência para o adestramento dos corpos, e hoje “é possível encontrar o ajuste no desajustado, a retidão no desviante, a produtividade no zumbi, a potência de vida se afirma intrinsecamente vinculada a éticas de responsabilidades políticas e civis, a fraternidade”.[18] Dessa maneira, o cidadão-policial é uma virtualidade de cada divíduo que se atualiza na conduta dos assujeitados nos infinitos fluxos dos programas-pastores; não interessa mais o indivíduo produtivo útil e dócil, mas a produtividade inteligente dessa virtualidade capturada nos programas.


    Na sociedade de controle, as tecnologias de poder não esperam pela emergência do desvio, mas administram as várias possibilidades no sujeito. O indivíduo se torna divíduo segundo a flexibilidade para a administração dos programas. O jovem do projeto Pró-Menino é, a um só tempo e no mesmo lugar, o desviado que cometeu infração, o delinquente que participa das organizações criminosas ou partidos do crime e que frequenta sazonalmente as prisões, mas é, também, o dado estatístico do livro, a meta da Fundação Telefônica, o aplicador do questionário e o assujeitado que responde prontamente ao questionário. O programa-pastor extrai produtividade do contingente de zumbis que compõem os projetos de avaliação e aplicação de medidas socioeducativas sem procurar ajustá-lo a um molde, um modelo de normal, mas administrando as possibilidades desse divíduo incitando sua participação no programa, tenha ele cometido ou não um chamado ato infracional.


    Se já cometeu esse ato, ele ainda pode colaborar com a aplicação dos questionários; se cumpriu medida socioeducativa e continua a viver em situação de risco, habitando áreas consideradas de risco, ainda pode colaborar respondendo ao questionário; se ainda participa dos chamados meios delinquentes, pode ter uma conduta correta delatando seus companheiros e ser premiado por isso. Essa variedade de inserções nos fluxos não busca apresentar esse jovem como um sujeito “recuperado”, integrado à sociedade. Na administração desses divíduos, habitantes do campo de concentração a céu aberto, estão todos incluídos, todos interessam. Responder à convocação à participação para elaboração e aplicação dos programas, das ações comunitárias no bairro, da justiça local nos conselhos tutelares ou dos tribunais ad hoc das empresas do tráfico, das ações sociais do governo e do exercício da compaixão cívica de empresas multinacionais é a condição de existência desses divíduos de vida programada; eles existem nos programas que administram os fluxos de normalização do normal.[19]


    É dessa maneira que esse jovem, transformado em adolescente, dissimula que viver na periferia é bom; ele ama a área em que habita, mesmo com seus problemas, que podem ser administrados por eles mesmos. Dissimula que está tudo certo, que ele não irá mais cometer um ato infracional e que sua vida irá melhorar. E acredita na própria dissimulação que desempenha. Todos acreditam nisso: é preciso dissimular, colaborar e acreditar para que o programa funcione. Eu não preciso ser piloto de avião para pilotar um, ou piloto de carro de corrida para dirigir um, já que há uma infinidade de programas de simulação que existem e podem ser instalados em qualquer computador ou videogame, fazendo com que qualquer um que jogue seja um piloto, com a segurança de não morrer caso o avião caia ou o carro se espatife contra a parede. Qualquer um pilota, simula e dissimula, mas quem governa é o programa.


    A atividade de avaliação das ONGs responsáveis pela aplicação de medida socioeducativa em meio aberto que apresentei aqui dividia a tarefa dos avaliadores em duas etapas: na primeira, o avaliador recebia o jovem que voluntariamente se dirigia até a ONG responsável pela administração de sua mediada socioeducativa para responder ao questionário, aplicado por outro jovem cumprindo medida socioeducativa, e ser entrevistado por um jovem avaliador que formaria as histórias posteriormente publicadas no livro Vozes e olhares.[20] A segunda etapa era um pouco mais complicada e invasiva: o jovem avaliador, acompanhado daquele que aplicava os questionários na ONG e conhecia o bairro, buscava outros que não atenderam ao telegrama e os convocava para participar da avaliação em suas próprias casas ou nos arredores, situação constrangedora para o jovem a ser encontrado e para o jovem avaliador, que se embrenhava em vielas e becos das periferias do Guarujá, Jandira, Campinas e Guarulhos. Apesar do constrangimento, o jovem avaliador, em nome do projeto, da melhoria da vida dos jovens ou mesmo pelo dinheiro que estava ganhando, cumpria seu papel. Aquele a ser entrevistado, pelo brinde que ganharia, pelo medo de ter problemas com a justiça ou por inércia, respondia.


    O programa precisa funcionar, e quem participa dele precisa colaborar, aderir e acreditar. Assim não se corre risco; é participando que os jovens autores de ato infracional e os jovens avaliadores se embrenham nas vielas de bairros de periferia para completar a realização do projeto de avaliação. Colaboram, porque acreditam que estão fazendo sua parte, mesmo que mínima, para que algo em meio ao lixo e à sujeira, em meio à miséria e à violência, às lucratividades e às mortes, mude. E não precisa mudar tudo: esses jovens do Pró-Menino, os chamados infratores e os ocasionalmente avaliadores, não sonham mudar a sociedade e muito menos criar desordens, distúrbios, revoluções, revolta. Operam pelo desejo de mudar suas vidas, dizem gostar da periferia, do lugar onde vivem e dos amigos que têm, mas agem como quem não suporta mais a repetição do mais do mesmo e, nessa busca, entregam-se à mínima possibilidade de realizar os seus desejos, servem aos programas das empresas, dirigem-se às assistências do governo, são recrutados pelas empresas do tráfico, realizam a polícia da vida e vivem uma vida policiada. Uma coisa de cada vez ou tudo ao mesmo tempo, pois acreditam que em alguma delas encontrarão uma saída. São os habitantes dos campos de concentração a céu aberto.


    A analítica genealógica das tecnologias de poder, que emerge a partir das sugestões de Michel Foucault, indica que não há relação de poder sem resistências. Indica, também, que o enunciado de uma tecnologia de poder opera pelos efeitos móveis que produz em meio uma relação de luta. Nesse sentido, pouco importa se programas como o Pró-Menino realizam a proposta para a qual foram criados. O que importa é a maneira que ele se desdobra, alimentando esse sonho de realização dos desejos de cada jovem tomado como adolescente infrator, de cada jovem avaliador, de cada cidadão, de cada habitante da cidade, fazendo desses trabalhadores livres consumidores participativos, jovens cidadãos que, em meio a tanta liberdade, tantas possibilidades de realização de seus desejos, vivem como escravos, servos amorosos, assujeitados.


    Cabe ao analista estar atento à criança livre e ao jovem revoltado, que, ao realizarem seu prazer no presente, anunciam resistências e experimentações de liberdade surpreendentes. Como afirma Gilles Deleuze, o devir revolucionário coletivo na sociedade disciplinar cedeu espaço ao devir revolucionário individual na sociedade de controle. E se hoje, como acontece entre os jovens avaliados e avaliadores do Pró-Menino, “muitos jovens pedem estranhamente para serem ‘motivados’ e solicitam novos estágios e formação permanente, cabe a eles descobrir a que estão sendo levados a servir, assim como seus antecessores descobriram, não sem dor, a finalidade das disciplinas”.[21]


    Abolir a cultura do castigo, prática de uma sociabilidade autoritária que se explicita no suplício privado e diário de crianças, apontando para a interceptação da internação de jovens em prisões-prédio no Brasil, é uma proposta que nunca foi aceita, colocada há mais de 10 anos pelos abolicionistas libertários.[22] A atualidade dessa proposta segue consistente como uma possibilidade, hoje, de colocar em questão não só abolição das prisões-prédios, mas também dos campos de concentração a céu aberto, em que se tornaram as periferias das grandes cidades, nessa nova maneira de acoplar e metamorfosear política e polícia. Simultaneamente, é preciso voltar-se contra o tanto de punição que há em si, interceptar o quanto de si não está entregue a outros mesmos programas que forjam uma subjetividade policial e que não se resumem aos programas assistenciais para jovens em situação de risco, basta pensar na sua relação com seu lattes, seus colegas na universidade e os incontáveis programas que a governam.


    Se polícia e política se encontram, se mesclam e metamorfoseiam as tecnologias de poder e processos de subjetivação na sociedade de controle, devemos lembrar, com Michel Foucault, que “não há outro ponto, primeiro e último, de resistência ao poder político se não na relação de si para consigo”.[23]
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    Governamentalidades, neoliberalismo e educação


    Alfredo Veiga-Neto


    O meu objetivo aqui é mostrar e problematizar algumas das possíveis articulações entre a governamentalidade, o neoliberalismo e a educação, no marco das rápidas, múltiplas, profundas e amplas transformações sociais, econômicas e culturais que vêm acontecendo em escala global.[1] Uma questão que me parece da maior relevância é conhecermos os modos pelos quais somos governados e nos governamos, bem como os limites em que se dão as ações de governo – ou, como prefiro dizer, se dão tais governamentos. Ainda que não seja condição suficiente, saber como nos governam e como nos governamos é condição necessária para qualquer ação política que pretenda colocar minimamente sob suspeita aquilo que estão fazendo de nós e aquilo que nós estamos fazendo de nós mesmos, justamente num mundo em constantes transformações, onde tudo isso se torna mais difícil e perturbador.


    Na primeira parte, farei uma discussão panorâmica acerca do liberalismo e do neoliberalismo, segundo a perspectiva foucaultiana; isso servirá como base para as articulações posteriores. Na segunda parte, comentarei algumas ressonâncias não só entre as transformações que hoje vivemos e os principais topoi que Foucault tematizou ao longo de sua obra, como também entre a Razão Política desenvolvida pelo filósofo e outros autores que, mais ou menos inspirados nele, continuam interessados em levar adiante a história do presente. Na terceira parte, farei três comentários de ordem educacional, no escopo de tais transformações e ressonâncias.


    Do liberalismo para o neoliberalismo


    Graças aos instigantes insights que Foucault propôs e desenvolveu nos cursos do Collège de France, a partir de meados da década de 1970 – aliás, cursos que só recentemente foram publicados na íntegra –, está bem claro que, ao invés de compreendermos o liberalismo e o neoliberalismo como ideologias de sustentação e justificação do capitalismo e do capitalismo avançado (respectivamente), é mais produtivo compreendê-los como modo de vida, como ethos, como maneira de ser e de estar no mundo. Em termos educacionais, isso é da maior importância, na medida em que ao invés de a escola[2] ser vista como um lugar onde se ensinam e se aprendem ideologias, ela, bem mais que isso, passa a ser entendida como uma instituição encarregada de fabricar novas subjetividades.


    Escorados nas contribuições de Foucault, recorramos aos contrastes entre o liberalismo e seu sucedâneo, o neoliberalismo, de modo a caracterizá-los melhor. Aqui, mais um alerta: quando falo em sucedâneo, não me refiro a um processo propriamente de substituição de uma forma mais antiga por uma mais nova, mas a um recobrimento parcial e em vários aspectos conservativo de uma forma pela outra, isto é, a um recobrimento que nem se dá em todos os âmbitos nem atinge com uma mesma “intensidade” os diferentes estratos sociais, seja em termos econômicos, culturais, políticos etc.


    Como detalhadamente mostrou Foucault (2008a), o liberalismo – como forma de vida inventada no século XVIII – deslocou-se para o neoliberalismo a partir de meados do século XX. A diferença mais marcante entre ambos, e que aqui nos interessa, é bem conhecida: enquanto no liberalismo a liberdade do mercado era entendida como algo natural, espontâneo, no sistema neoliberal a liberdade deve ser continuamente produzida e exercitada sob a forma de competição. Eis aí o ponto fulcral que irá fazer da escola uma instituição do maior interesse para o neoliberalismo. Na medida em que, para o neoliberalismo, os processos econômicos não são naturais, eles não devem ser deixados livres, ao acaso, nas mãos de Deus; ao contrário, tais processos devem ser continuamente ensinados, governados, regulados, dirigidos, controlados.


    O princípio de inteligibilidade do liberalismo enfatizava a troca de mercadorias num ambiente socioeconômico o mais livre e espontâneo possível. Ao contrário, o princípio de inteligibilidade do neoliberalismo passa a ser a competição: a governamentalidade neoliberal intervirá para maximizar a competição, para produzir liberdade para que todos possam estar no jogo econômico. Dessa maneira, o neoliberalismo constantemente produz e consome liberdade. Isso equivale a dizer que a própria liberdade transforma-se em mais um objeto de consumo.


    O deslocamento de uma governamentalidade centrada na naturalidade do mercado, que enfatizava o livre comércio, para uma governamentalidade centrada na competição está indissoluvelmente imbricado com boa parte daquelas transformações a que me referi anteriormente. Um primeiro efeito de tal deslocamento vem a ser a passagem de uma sociedade de produtores para uma sociedade de consumidores (Bauman, 2008). Isso não significa que no liberalismo não houvesse consumidores ou que no neoliberalismo não haja produtores. Evidentemente, a produção se faz para o consumo, e o consumo só é possível pela existência da produção. O que acontece é uma mudança de ênfases. Enquanto o foco esteve sobre a troca de mercadorias, a ênfase esteve do lado da produção; quando o foco se desloca para a competição, a ênfase deixa de estar na produção de bens, passando para o consumo. O que importa agora não é ter muitas mercadorias para vender, mas ter elementos que façam vencer a competição pela conquista dos consumidores e pela criação de novos nichos de consumo. O que importa é inovar, é criar novos mundos porque, segundo Lazzarato (2006), consumir não significa mais comprar e destruir, como rezava a cartilha da economia clássica, mas pertencer a um mundo, a um novo mundo. E esse pertencimento deve ser o mais fugaz possível, pois na sociedade de consumidores a concorrência para captura da atenção é incessante. Segundo Bauman (2008, p. 126), “para uma sociedade que proclama que a satisfação do consumidor é seu único motivo e seu maior propósito, um consumidor satisfeito não é motivo, nem propósito, mas uma ameaça mais apavorante”.


    Nesse contexto, a centralidade da fábrica, instituição fundamental na produção das mercadorias, é deslocada para a empresa. A empresa não se centra mais em reproduzir artigos manufaturados, mas em criar novos mundos (Lazzarato, 2006). A empresa é a catalisadora da inovação, da invenção. É justamente por isso que entre as atividades mais importantes e características da empresa, destacam-se a pesquisa e o desenvolvimento, a comunicação e o marketing, a concepção e o design. É claro que a ascendência da empresa como modelo do capitalismo contemporâneo não faz desaparecer a fábrica. Ao contrário, muitas vezes ambas se unem em um único grupo empresarial. A diferença é que agora se inverte a relação de subordinação, assim como acontece com a relação entre produção e consumo. Se na modernidade sólida a fábrica era o modelo dominante – sendo que as atividades da empresa lhe eram subordinadas –, hoje ocorre o contrário. Na lógica atual, o fluxo moderno produção-venda inverte-se e se torna venda-produção. O ciclo inicia-se com a venda de um mundo pela empresa e pela sua posterior materialização em produtos e em serviços.


    A fábrica, como instituição paradigmática da economia capitalista, situa-se do lado da modernidade sólida. Ela pertence a uma economia com base em máquinas e prédios, com uma presença espacial marcante. A empresa situa-se do lado da modernidade líquida: as pesadas máquinas termodinâmicas dão lugar aos elegantes equipamentos digitais, dispostos em conjuntos comerciais que impressionam mais pela arquitetura imponente – “mas decididamente não acolhedores, [...] destinados a serem admirados a distância” (Bauman, 2007, p. 99) – do que pelas dimensões. Enquanto a fábrica mantinha um vínculo forte com a localidade onde estava, principalmente por sua forte dependência em relação aos trabalhadores que aí habitavam, a empresa como que flutua no ciberespaço, tendo apenas uma frágil ancoragem num ponto do espaço material.


    A globalização – um fenômeno tipicamente contemporâneo –, ao mesmo tempo que enfraquece as fronteiras físicas, multiplica os bloqueios. As empresas, alojadas em arrojados prédios inteligentes totalmente informatizados, descolam-se dos locais onde se situam, criando lugares[3] voláteis, cuja entrada só é permitida para aqueles que possuam a necessária senha de acesso.


    A fábrica moderna era local de trabalho de um grande número de operários, distribuídos em equipes fortemente hierarquizadas. O regime de trabalho era bastante homogêneo: todos contratados por tempo indeterminado, recebendo salários semelhantes aos outros de mesmo nível hierárquico. O tipo de trabalho que ocupava posição privilegiada na Modernidade sólida, servindo como modelo e atravessando-se em todas outras atividades produtivas, era o trabalho fabril. Tratava-se de um trabalho especializado, que colocava cada operário em seu posto, a executar uma atividade rotineira. Tal rotina era pouco modificada ao longo do tempo. Para a fábrica, importava o corpo do trabalhador. “Seu espírito, por outro lado, devia ser silenciado e [...] logo desativado” (Bauman, 2008, p. 72). O trabalho fabril era um trabalho com um recorte bem definido no tempo e no espaço: acontecia integralmente no ambiente da fábrica e dentro da jornada de trabalho.


    Nas empresas, esse cenário muda muito. O número de trabalhadores é drasticamente reduzido e o regime de trabalho é bastante heterogêneo: trabalhadores formais, prestadores de serviço, terceirizados, sócios minoritários etc. Cada um parece constituir-se em um caso particular, com uma forma de contrato, cargas horárias e funções diferenciadas, dificultando organizações trabalhistas (como os sindicatos). Está-se diante de um trabalho que já não prioriza o corpo e seus movimentos mecânicos, mas a alma e o seu poder criativo. Esse tipo de trabalho – que cada vez ocupa mais destaque e se torna um modelo desejável – é aquilo que Lazzarato e Negri (2001) chamaram de trabalho imaterial. Trata-se de um trabalho intangível; que já não pode ser mensurado em termos de hora-homem; que já não está limitado ao espaço da empresa nem à jornada de trabalho. Segundo esses autores (Lazzarato; Negri, 2001, p. 30), nessa modalidade de trabalho “é quase impossível distinguir entre o tempo produtivo e o tempo de lazer”. Contudo, o modelo do trabalho imaterial não se restringe à empresa e às atividades de produção intelectual que elas desenvolvem. O modelo do trabalho imaterial também chega ao chão de fábrica e reorganiza a atividade do operário contemporâneo. O trabalho é agora realizado não mais por um autômato altamente especializado, mas por um sujeito flexível, capaz de ser realocado em funções diversas dentro da fábrica. Ainda segundo Lazzarato e Negri (2001, p. 25), “é a alma do operário que deve descer na oficina”. Sua subjetividade deve ser transformada, dotando-o de poder de gestão das informações e de tomada de decisões. O trabalho imaterial atravessa e modifica todas as atividades da cadeia produtiva, seja na agricultura, na indústria, no comércio ou nos serviços. Na modernidade sólida, a fábrica disciplinar, com sua rotina monótona e seu futuro previsível, bloqueava o acontecimento.[4] Na modernidade líquida – ou, se quisermos, na contemporaneidade –, o acontecimento está presente em todas as atividades. “Trabalhar é estar atento ao acontecimento, quer este se produza no mercado, quer seja produzido pela clientela ou no escritório” (Lazzarato, 2006, p. 109)


    A reorganização do trabalho, a partir do modelo do trabalho imaterial, tem também trazido mudanças na maneira de controlar a produtividade do trabalhador. Na fábrica moderna, o controle era realizado por meio da vigilância sobre o corpo, utilizando como instrumento o cronômetro. O operário da produção fabril deveria ser treinado para executar a atividade para o qual estava designado com a maior precisão e rapidez possíveis. A disciplina da fábrica exigia um corpo treinado no detalhe. A comunicação entre os operários devia ser evitada. Colocava-se em funcionamento uma tecnologia celular pelo quadriculamento do espaço, o que isolava os indivíduos e facilitava o controle de sua localização. Desatenção e interrupções do trabalho deveriam ser severamente punidas. As equipes cooperavam a partir da divisão do trabalho. Seus membros tinham funções bem definidas, dispunham-se e relacionavam-se hierarquicamente.


    No trabalho imaterial, a comunicação não é apenas admissível, mas necessária. O trabalho imaterial tem por pressuposto a cooperação entre cérebros, uma cooperação que já não é uma divisão do trabalho como na fábrica; não é, nem mesmo, organizada pela empresa. A cooperação entre cérebros realiza-se por uma ação mútua e voluntária entre diferentes indivíduos e significa “agir sobre as crenças e sobre os desejos, sobre as vontades e inteligências, ou seja, agir sobre os afetos” (Lazzarato, 2006, p. 32). Ainda segundo Lazzarato (2006, p. 110), “a organização do trabalho nas empresas poderíamos dizer que passou [...] do trabalho em equipe à atividade em rede”. Porém, mesmo que essa seja a organização da empresa, a rede não está circunscrita a ela.


    Virtualmente, a rede abrange toda a multidão[5] de indivíduos. Os membros da rede constituem-se em uma indefinição funcional e suas relações não estão estruturadas por hierarquias. Bem em consonância com a metáfora de Bauman, enquanto as equipes tinham uma estrutura estática, a rede é dinâmica e constantemente reconfigurada.


    O trabalho imaterial não pressupõe a reprodução, mas a invenção. Por estar muito fracamente limitado no tempo e no espaço e por mobilizar principalmente o cérebro, faz com que a vigilância sobre o corpo perca importância. Contudo, isso não significa a ausência de controle, mas apenas sua transformação. O cronômetro é substituído pelos indicadores e a visibilidade se desloca do corpo para o cumprimento das metas. Desqualificação da vigilância sobre o corpo, ênfase no controle sobre as almas. A localização instantânea dos colaboradores da empresa mantém-se em evidência. Reinventa-se a tecnologia celular por meio de um controle acionado a distância através de tecnologias digitais. Essa nova estratégia é colocada em funcionamento, utilizando recursos tecnológicos tais como mensageiros instantâneos e telefones celulares, o que permite alcançar cada um com maior eficácia, sem restrições espaçotemporais significativas. “Os trabalhadores, assim, trocam uma forma de submissão ao poder – cara a cara – por outra, eletrônica” (Sennett, 2003, p. 68).


    O deslocamento da ênfase em uma instituição de (re)produção de mercadorias – a fábrica – para uma instituição de inovação – a empresa –, de um trabalho centrado no uso do corpo para um trabalho que privilegia o uso do cérebro, sinalizaria a passagem do capitalismo industrial, também chamado de capitalismo fordista, para o capitalismo cognitivo (Corsani, 2003). No capitalismo industrial, a inovação era exceção. Seu funcionamento baseava-se na reprodução de mercadorias padronizadas. No capitalismo cognitivo, a invenção torna-se um processo continuado, a exceção torna-se regra. O acontecimento, antes neutralizado, domina e organiza o capitalismo cognitivo.


    No capitalismo cognitivo, o modo de o capital valorizar-se é radicalmente diferente de como acontecia no capitalismo industrial. Enquanto neste último o capital multiplicava-se pela expropriação de trabalho material de seus empregados, para o capitalismo cognitvo isso é irrelevante. No atual sistema, a multiplicação do capital está muito mais relacionada com a criação, com a geração de idéias. Contudo, a criação nunca está circunscrita à empresa. A criação e nunca é criação de um sujeito, pois aquele que estaria desempenhando a função de autor é apenas um ponto de catalisação dos diversos fluxos que nele se cruzam. Conhecimentos, opiniões, ideias circulam pela sociedade e são a matéria-prima da criação. A empresa apropria-se de bens comuns, de bens intangíveis, de bens inconsumíveis que são uma produção do social (Lazzarato, 2006).


    Segundo Corsani (2003), o tempo do capitalismo industrial era um tempo contínuo, linear, sempre repetindo o mesmo processo. A memória era corporal. Já o tempo do capitalismo cognitivo é um tempo descontínuo, marcado pela invenção. Ou, para usar a expressão de Maffesoli (2003), é um tempo pontilhista, marcado por rupturas e descontinuidades, isto é, pelo ritmo das inovações, pela irrupção do acontecimento. A invenção torna o tempo descontínuo, rompe o vínculo entre dois pontos. O que se experimenta é um eterno presente, pois a invenção nos desconecta do passado e não permite que se preveja com alguma clareza o futuro. A isso, costuma-se chamar presentificação.


    Assim, a sociedade de consumidores, em que se desenvolve o capitalismo cognitivo, é uma sociedade do acontecimento. Nela, o longo prazo já não parece fazer sentido. Vive-se no curto prazo, numa cultura do instantâneo. Na sociedade dos produtores, o principal propósito para a aquisição de bens – e consequente geração e acúmulo de capital – era guardá-los. Durabilidade e solidez era a qualidade desejável para esses bens. De certa maneira, a satisfação era adiada. Ela não residia na realização imediata dos desejos, mas na vontade de garantir segurança em longo prazo. Na sociedade de consumidores, assiste-se à “negação enfática da virtude da procrastinação e da possível vantagem de se retardar a satisfação” (Bauman, 2008, p. 111). O que importa agora é a satisfação imediata dos desejos, que tão logo satisfeitos se transformam em outros novos desejos a satisfazer. Uma característica imperdoável nos bens de consumo é a durabilidade. Procuram-se produtos leves, voláteis, descartáveis. Nosso entendimento é que passamos de uma sociedade que se projetava na caderneta de poupança para uma sociedade que se projeta no cartão de crédito.


    Mas não apenas a satisfação é de curto prazo. Em uma sociedade organizada em torno do acontecimento e da invenção, já não é mais possível falar de futuro, entendido como um tempo vindouro previsível, passível de ser planejado. Ainda que a previsibilidade do futuro sempre tenha tido boa dose de ilusão, na sociedade do capitalismo industrial ainda se pensava possível exercer um relativo domínio sobre o futuro. Na sociedade do capitalismo cognitivo, o futuro abre-se para o devir. Um tempo vindouro inescrutável, imprevisível. Nesse cenário de incertezas, qualquer tipo de plano de longo prazo, seja para as empresas, seja para o poder público, torna-se, no mínimo, muito arriscado.


    Aqui nos parece possível traçar uma distinção entre as palavras gestão e administração. Embora muitas vezes tomadas como sinônimas, percebemos nuances que as diferenciam. Podemos, em um primeiro momento, observar que nos últimos anos a palavra administração vem perdendo espaço para a palavra gestão, seja nos discursos da mídia, seja na nomenclatura dos cursos acadêmicos, seja nos programas de planejamento empresarial, seja na esfera pública.


    Essa diferenciação pode ser entendida se recorrermos à metáfora baumaniana. Na modernidade sólida, o futuro era visto como administrável. A administração, tanto no âmbito público quanto no privado, consistia num conjunto de técnicas seguras, bem desenhadas e com embasamento científico, que deviam ser aplicadas de modo a construir um futuro sob medida em função das nossas expectativas. Na modernidade líquida, já não se acredita ser possível administrar o e para o futuro, isso é, prever e garantir, com segurança, o futuro. Agora, só parece ser possível fazer a gestão dos processos em um ambiente de incerteza. Segundo Sennett (2006, p. 52), “a estrutura da empresa não constitui um sólido objeto passível de estudo, seu futuro não pode ser previsto”. A gestão apresenta-se como uma forma muito mais aberta do que a administração. É marcadamente interdisciplinar e flexível, mutável e adaptativa, de modo a substituir as técnicas seguras e mais ou menos rígidas e fechadas por metodologias de soluções de problemas abertas e contingentes, e que incorporam um maior número de elementos em sua formulação e análise (Dias, 2002). De modo simplificado, parece-nos possível dizer que, enquanto a administração tem seu funcionamento ligado a cenários mais estáveis, com menor nível de incerteza, a gestão tem maior capacidade de lidar com a instabilidade. Enquanto a administração pensa no futuro, a gestão lida com o devir.


    O deslocamento do foco do longo para o curto prazo parece ser algo bastante recente. Ele se reflete nos comportamentos em relação aos bens, em relação ao planejamento das empresas e, também, em relação ao comportamento dos profissionais, conforme mostra Sennett (2006) ao comentar uma pesquisa que comparou os planos de carreiras de jovens profissionais, na década de 1970 e hoje.


    Para Richard Sennett, estaria acontecendo uma corrosão da ética protestante weberiana. Esses novos profissionais – cuja carreira parece impossível planejar e que funcionam segundo a lógica do trabalho imaterial – são bastante diferentes daqueles de décadas atrás. Enquanto o trabalho material fabril constituiu-se no modelo de atividade, eram necessários corpos dóceis, moldados para a tarefa que deveriam executar. Uma vez moldados, esses corpos poderiam se enrijecer, poderiam se tornar refratários a reconfigurar suas próprias formas; e nem isso seria necessário, dado que sua função não mudaria. Agora que o trabalho imaterial torna-se o modelo, já não interessa uma moldagem definitiva do corpo. É preciso, antes de tudo, um cérebro flexível, readaptável às condições cambiantes. E não apenas flexível, mas também articulado, composto de segmentos interligados, nos quais se possa não apenas encaixar novos módulos e abandonar antigos, mas, também, que possam ser articulados com outros cérebros. Enfim, a passagem do capitalismo industrial para o capitalismo cognitivo marca a passagem da ênfase nos corpos dóceis para a ênfase nos cérebros flexíveis e articulados, que, por sua vez, comandam corpos que também têm de ser flexíveis (Veiga-Neto; Moraes, 2008).


    Ressonâncias foucaultianas


    Para nós, acostumados com os estudos foucaultianos, é fácil identificar inúmeras ressonâncias entre muitos dos pontos que resumi anteriormente e as contribuições que o filósofo nos deixou, principalmente quando tratou do poder disciplinar, da vigilância, do controle, da subjetivação, da espacialização e temporalização microfísicas, do biopoder, da norma, do governamento, das instituições, da governamentalidade etc.


    Talvez mais importante do que isso seja buscar, naqueles cursos aos quais já me referi,[6] as ferramentas que, no âmbito da Razão Política, nos permitam compreender melhor e problematizar com mais força as transformações que hoje estamos vivendo. É fácil ver como tais transformações estão imbricadas com as mudanças no diagrama de forças e no modo como se constitui a governamentalidade. Num primeiro momento, foi Deleuze (1988, 1992) que assumiu a constituição daquilo que Foucault havia denominado sociedade de controle. Na esteira de Foucault, Deleuze argumentou que estaríamos passando de uma sociedade em que a ênfase estava nos dispositivos de seguridade – ancorados no poder disciplinar e no biopoder – para outra em que a ênfase estaria nos dispositivos de controle. Mais recentemente, Lazzarato (2006) mostrou que, já no final do século XIX, Gabriel Tarde sinalizava essa mudança. Segundo Tarde, emergia então um novo grupo social, o que equivale a dizer um novo modo de recortar as multiplicidades. Tratava-se do público, ou melhor, dos públicos. Para Tarde, os públicos diziam respeito à mídia: o público de um jornal. Cada indivíduo pode pertencer a um sem-número de públicos, de mundos. Hoje, os públicos parecem se multiplicar ao infinito: públicos de jornais, de TV, de bandas de rock, de uma marca de tênis, de comida vegan. Virtualmente, tudo pode se tornar objeto de um público. Talvez seja possível dizer que, enquanto os dispositivos de seguridade multiplicam a fabricação de riscos, os dispositivos de controle multiplicam a fabricação de públicos.


    O público é uma multiplicidade que não está unida pelo espaço, mas pelo tempo. O poder que age na formação do público não é da ordem da disciplina: não existem corpos enclausurados, corpos a serem vigiados. Também não é da ordem do biopoder: não está contido sobre um território, não importa para sua constituição o controle dos fenômenos da vida. O poder que forma o público não tem por alvo nem o corpo do indivíduo nem o corpo da espécie. Seu alvo é a alma, diretamente a alma. Essa nova forma de poder incide sobre a vida, mas não a vida no sentido de bios nem de zoé, dos fenômenos biológicos, mas a vida conforme definem Tarde e Bergson: a vida como memória. Lazzarato (2006) toma o prefixo grego nous, como a parte mais elevada da alma, para nomear essa modalidade emergente de poder e cria o neologismo: noopoder. O noopoder atua modulando os cérebros, capturando a memória e a atenção. O noopoder não substitui a disciplina nem o biopoder, mas se articula a eles, entrando na composição de um novo diagrama de forças. Ainda que o noopoder não faça desaparecer as outras modalidades de poder, ele parcialmente as recobre e as modifica. Assim, o noopoder reorganiza os jogos de poder.


    Esse novo diagrama de poder, segundo Lazzarato (2006), constitui as sociedades de controle. A partir de Tarde, Lazzarato enumera as seguintes características dessas sociedades: cooperação entre cérebros, por meio de redes; dispositivos tecnológicos arrojados, que potencializam a captura da memória e da atenção; processos de sujeição e de subjetivação para formação de públicos. O noopoder age sobre as mentes com o objetivo de formar aquilo que se conhece por opinião pública; o noopoder se exerce pela modulação da memória e da atenção.


    Os dispositivos de seguridade, privilegiados no liberalismo, consistiam em efetuações do biopoder, que era exercido predominantemente pelo Estado. Desse modo, na modernidade sólida, mesmo com o liberalismo pregando um Estado que governasse menos para governar mais (Foucault, 2008), a governamentalidade estava predominantemente nas mãos do Estado. A entrada do noopoder e de seus dispositivos de controle correlatos redistribuem a governamentalidade, fazendo com que as empresas estejam a desempenhar, hoje, um papel possivelmente maior que o papel do Estado.


    Três comentários


    Os três comentários a seguir podem ser tomados como exemplos e como elementos para uma possível agenda de pesquisas e de ações políticas e educacionais futuras.


    O primeiro comentário diz respeito aos dispositivos de controle e ao noopoder. A entrada desses novos elementos na governamentalidade estaria deslocando o privilégio da escola na produção das subjetividades. Antes do aparecimento de tecnologias capazes de promover a cooperação entre cérebros à distância, as estratégias para produção da subjetividade mobilizadas nos encontros face a face tinham pouca concorrência. Agora, a situação parece estar se modificando rapidamente. Os dispositivos capazes de atingir cérebros à distância vêm disponibilizando, especialmente a jovens e crianças, um novo repertório de valores e de comportamentos, muitas vezes conflitantes com aqueles que são apresentados nos ambientes escolares. O noopoder é extremamente positivo, ativando o desejo e funcionando pelo exemplo. Sua sutileza e ubiquidade o tornam muito forte. Nesse contexto, a escola talvez não apenas esteja deixando de ser uma instituição centralmente disciplinar como, ainda, esteja se transformando num lugar de produção de novas subjetividades. Assim, por exemplo, muitos dos comportamentos que hoje proliferam nas escolas e que são entendidos como indisciplinares talvez estejam encobrindo novas práticas de subjetivação (Moraes, 2008).


    Ainda que não tenha lançado mão das ferramentas foucaultianas, os resultados empíricos relatados por Costa (2008) – que mostram de que maneira elementos do mundo do consumo, da música e da TV fazem-se presentes na escola, inscrevendo-se sobre os corpos infantis – parecem corroborar esse primeiro comentário. Conforme mostra Lazzarato (2006), se na modernidade apenas um mundo poderia se efetuar, na contemporaneidade efetuam-se infinitos mundos incompossíveis, ou seja, que não poderiam existir simultaneamente. Os jovens e as crianças que estão na escola hoje transitam por esses muitos mundos, parecendo não se importar com tal impossibilidade.


    O segundo comentário está relacionado às transformações da noção de tempo. A escola que hoje conhecemos, apesar das muitas transformações, ainda mantém um forte vínculo com a lógica disciplinar moderna. Essa escola disciplinar está alinhada à ética de adiamento da satisfação da sociedade de produtores. A escola moderna não foi pensada para ser uma escola de prazer, ou para atender os desejos imediatos das crianças e dos jovens. O funcionamento da maquinaria escolar não era movido pelo desejo, mas pela vontade e pelo esforço. Um dos grandes ensinamentos era justamente este: dominar o desejo, desenvolver a vontade. A satisfação prevista pela escola disciplinar era adiada para o final do ano, o final do ciclo, o final da infância, a vida adulta, o futuro. A sala de aula era um lugar de trabalho. O único prazer admissível era o de aprender aquilo que estava sendo ensinado. A escola moderna pensava no longo prazo, em uma temporalidade linear e contínua.


    Nos últimos anos, com a progressiva entrada das pedagogias psicológicas, ativas e outras congêneres, assistimos a uma reorganização da temporalidade. Ainda que a ética da procrastinação continue muito presente, as teorias e as metodologias que vêm orientando o trabalho pedagógico cada vez buscam mais a satisfação imediata. Isso pode ser percebido na importância hoje concedida ao interesse dos alunos.


    Para ilustrar essa situação, podemos tomar o caso da pedagogia de projetos. O ponto de partida para os projetos são os interesses dos alunos, interesses devidamente direcionados, adequadamente produzidos. Afinal, os alunos podem escolher os temas dos projetos, mas sempre nos limites daquilo que a escola determina como aceitável. A noção de interesse, como nos mostra Foucault, é bastante importante para o liberalismo e permanece no neoliberalismo. A diferença é que, no segundo caso, o interesse é entendido como algo a ser produzido por intervenções sobre o meio. Na pedagogia de projetos, a decisão do tema pode até ficar a cargo dos alunos, mas deve encaixar-se no recorte estabelecido pelo professor. A vinculação dos projetos ao currículo não permite uma escolha assim tão livre, de modo que o interesse da criança é produzido por intervenções do professor. Lembramos o que Lazzarato (2006, p. 101-2) escreve sobre as relações de consumo – e que coincidentemente parece caber muito aqui –; para ele, “nossa ‘liberdade’ é exercida exclusivamente para escolher entre possíveis que outros instituíram e conceberam. Ficamos sem o direito de participar da construção dos mundos, formular problemas e inventar soluções, a não ser no interior de alternativas já estabelecidas”.


    Os projetos de aprendizagem visam transformar o longo prazo (de recebimento da recompensa) em curto prazo, produzindo satisfação imediata. O tempo contínuo da escola disciplinar torna-se assim um tempo pontilhista, marcado pela sucessão de projetos e mais projetos.


    No terceiro comentário, penso focar uma possível articulação entre as transformações do mundo do trabalho e a educação. Conforme comentei antes, o modelo de trabalho privilegiado na modernidade é o trabalho imaterial, focado na cooperação entre cérebros e capaz de produzir as inovações que mobilizam o capitalismo cognitivo. A segurança da rotina da fábrica moderna foi substituída pela impermanência e pelos acontecimentos. O conhecimento torna-se ultrapassado quase no mesmo momento em que é produzido. Conforme Sennett (2006, p. 91), “quando adquirimos uma capacitação, não significa que dispomos de um bem durável”. Esse cenário aponta para dois sentidos diferentes, mas não excludentes (eles talvez até mesmo se complementem): um diz respeito às novas configurações do trabalho docente; o outro, às concepções sobre o papel da educação escolar nos dias de hoje.


    No primeiro caso, é mais que evidente a necessidade de repensar o trabalho docente em termos de sua crescente flexibilização, desprofissionalização, substituibilidade, desqualificação, marginalização social, desvalorização salarial, esvaziamento político, enfraquecimento associativo e sindical. Cada um desses topoi, por si só, já se coloca como uma questão cuja problematização me parece importante e urgente. As escolas, transformadas, segundo Varela (1996), em alucinados parques de diversão, parecem prescindir da figura docente, substituindo-a por um “gestor de competências”, conforme anúncio de um curso de extensão voltado para professores (Fundatec, 2008).


    No segundo caso, abre-se um amplo conjunto de entendimentos os mais variados, dentre os quais escolhi a noção que está muito ligada à pedagogia de projetos e que pode ser assim formulada: mais importante do que aprender um determinado conteúdo, é aprender a aprender. “As empresas de ponta e as organizações flexíveis precisam de indivíduos capazes de aprenderem novas capacitações” (Sennett, 2006, p.107). Um sujeito em permanente processo de aprendizagem, em permanente reconfiguração de si, é o que se estaria pretendendo que a escola formasse a partir dessa estratégia pedagógica. Entendemos que o aprender a aprender significaria tornar-se empresário de si, colocando-se num processo de gestão daquilo que, segundo Foucault (2008a), é chamado de capital humano pelo neoliberalismo. Gerir seu capital humano é buscar estratégias de multiplicá-lo. À escola caberia ensinar essas técnicas de gestão.


    Os três comentários acima servem como exemplos, no campo da educação, das transformações sociais que hoje vivemos; servem, também, como indicações da potencialidade das novas ferramentas teóricas que os Estudos Foucaultianos e de outros autores correlatos oferecem-nos para a pesquisa educacional. Em cada um desses comentários há provocações e há elementos que podem ser desdobrados e podem ser combinados entre si. Procurei deixar claro que é impossível superestimar a importância daquelas transformações e deslocamentos, bem como daquelas ferramentas, para o entendimento do que vem ocorrendo hoje na educação. Entender como o mundo está se constituindo e permanentemente se reconstituindo, como os modos de governar os outros e a si mesmo estão se modificando, me parece de grande relevância para (re)pensarmos tanto as práticas escolares quanto as teorizações educacionais a elas relacionadas.
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        [1]Aqui, um alerta: é claro que tais articulações não devem ser pensadas como simples conexões mecânicas de causa e efeito, mas, como complexas e inextricáveis relações de causalidade imanente, nos termos propostos por Deleuze (1991, p. 46) – causa imanente é aquela “que se atualiza em seu efeito. Ou melhor, a causa imanente é aquela cujo efeito a atualiza, integra e diferencia, [havendo uma] correlação, pressuposição recíproca entre a causa e o efeito, entre a máquina abstrata e os agenciamentos concretos”.

      


      
        [2]Se às vezes uso escola (no singular) e outras vezes uso escolas (no plural) é porque, mesmo reconhecendo a multiplicidade de configurações que a educação escolarizada pode assumir, entendo que tais configurações se desenvolvem sobre um fundo que é comum a todas elas, independentemente de classe social, de nível de escolarização, de faixa etária dos alunos, de dependência administrativa, de localização etc. Em outras palavras, parece-me indiferente usar a palavra no singular ou no plural.

      


      
        [3]Aqui estou fazendo uma distinção forte entre espaço e lugar, entre espacialização e lugarização, conforme propus em outro momento (VEIGA-NETO, 2007, p. 256), para quem “a lugarização [é] essa capacidade diferencial de criar lugares no espaço ou de trocar as posições relativas de modo mais ou menos controlado, com o fim de maximizar as vantagens por ocupar essa ou aquela posição”.

      


      
        [4]O acontecimento é o inesperado, o imprevisível, o singular. Segundo Foucault (1979, p. 15), no campo da pesquisa genealógica, é indispensável “marcar a singularidade dos acontecimentos, longe de toda finalidade monótona; espreitá-los lá onde menos se os esperava”.

      


      
        [5]A multidão, segundo Hardt e Negri (2005, p. 140), “designa um sujeito social ativo, que age com base naquilo que as singularidades têm em comum. A multidão é um sujeito social internamente diferente e múltiplo cuja constituição e ação não se baseiam na identidade ou na unidade (nem, muito menos, na indiferença), mas naquilo que tem em comum”.

      


      
        [6]FOUCAULT, 1999, 2008, 2008a.

      

    

  

OEBPS/Fonts/HelveticaNeueLTStd-Cn.otf


OEBPS/Images/cover.jpg
GuiLHERME CAsTELO BRANCO
ALFrepo VEIGA-NETO (ORGs.)

-oucault

filosofia & politica

(§$ EsTtubpos FoucAuLTIANOS

auténtica





OEBPS/Fonts/HelveticaNeueLTStd-MdCn.otf


OEBPS/Fonts/HelveticaNeueLTStd-ThCn.otf


OEBPS/Images/autentica_final-cinza_fmt.jpeg
auténtica





OEBPS/Fonts/BemboStd.otf


OEBPS/Images/LOGO_Estudos-foucaulti_fmt.jpeg
@ EstucasFoucainr auos





OEBPS/Fonts/HelveticaNeueLTStd-UltLtCn.otf


OEBPS/Fonts/HelveticaNeueLTStd-LtCn.otf


